
 
 

 

 

 

N. 25                                                                                                                                       Período: 22 a 26 jun. 2026 

 

 

Ato n. 33/GP, de 17 de junho de 2026 
Define normas gerais sobre Administração de Materiais, Patrimônio e Circularidade de Bens no âmbito do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região.  
 
Ato n. 1/GP.EJUD2, de 18 de junho de 2026 
Altera o Ato n. 1/GP.EJUD2, de 19 de junho de 2020, que institui o novo Regulamento da Biblioteca Dr. 
Nebrídio Negreiros e dá outras providências. 
 
Edital n. 2/GP, de 2026. Proad n. 29923/2026 
Convoca os Excelentíssimos Senhores Desembargadores e as Excelentíssimas Senhoras Desembargadoras do 
E. Tribunal Pleno para a Sessão Administrativa Ordinária Plenária que será realizada no dia 3 (três) de agosto 
de 2026, segunda-feira, às 13h00 (treze horas), no Plenário do 20º andar do Edifício Sede, para realização de 
eleição.  
 
Edital de convocação para a celebração de acordos diretos com o município de Guarulhos n. 12, de 19 de 
junho de 2026 
Divulga, para conhecimento dos(as) credores(as), advogados(as) e do Município de Guarulhos, a abertura do 
processo de habilitação de credores(as) interessados(as) em participar na realização de acordos diretos, em 
precatórios devidos pelo Município de Guarulhos, pelo SAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto e pelo 
Instituto de Previdência do Município de Guarulhos. 
 
Ato n. 1/GP.VPA, de 23 de junho de 2026 
Altera o Ato n. 1/GP.VPA, de 11 de fevereiro de 2025, que estabelece a estrutura organizacional para o apoio 
às ações centralizadas de conciliação e mediação relacionadas aos dissídios individuais no âmbito do Tribunal 
Regional do Trabalho da 2. Região, para dispor sobre a reestruturação e unificação das Secretarias de 1ª e 
2ª Instâncias do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Disputas - Conflitos Individuais 
(NUPEMEC-JT-CI), e dá outras providências.  
 
Comunicado n. 3/GP, de 23 de junho de 2026 
Altera o Comunicado n. 2/GP, de 24 de janeiro de 2025, para alterar membros da Seção Especializada em 
Uniformização da Jurisprudência Regional – SUR, do Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região. 
 
Portaria n. 32/DGA, de 24 de junho de 2026 
 

Portaria n. 13/GP, de 18 de junho de 2026 
Altera a Portaria n. 48/GP, de 5 de novembro 
de 2024, relativa à designação de magistradas 
e magistrados para desempenhar as 
atribuições de Diretora ou Diretor de Fórum, no 
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 2. 
Região, na forma que especifica. 
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Designa servidores para atuarem como Gestores e Fiscais dos contratos administrativos celebrados no 
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região, na forma que especifica. 
 
Portaria n. 15/GP.CR, de 25 de junho de 2026 
Altera o horário do expediente, em todos os órgãos da Justiça do Trabalho da 2. Região, em razão da 
participação da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do Mundo de 2026, na forma que especifica. 
 
Portaria n. 610/DGA.SGP, de 25 de junho de 2026 
Transforma 7 (sete) Funções Comissionadas de Auxiliar Administrativo II, Nível FC-02, vagas n. 1336, 1337, 
1338, 1340, 1343, 1344 e 1345, em 4 (quatro) Funções Comissionadas de Auxiliar Administrativo IV, FC-04. 
 
  
 
 
Conselho Nacional de Justiça 
 
Portaria n. 228/CNJ, de 27 de maio de 2026 
Institui o Regulamento do Prêmio CNJ Juíza Viviane Vieira do Amaral, de Proteção às Mulheres Vítimas de 
Violência Doméstica e Familiar, edição 2026. 
 
Portaria n. 273/CNJ, de 18 de junho de 2026 
Altera o cronograma do Prêmio CNJ Juíza Viviane Vieira do Amaral - Edição 2026, instituído pela Portaria n. 
228/CNJ, de 27 de maio de 2026.  
 
Portaria n. 275/CNJ, de 22 de junho de 2026 
Altera a Portaria n. 95/CNJ, de 10 de março de 2026, que institui Grupo de Trabalho destinado à elaboração 
de diagnóstico, proposta normativa e plano de implantação da Rede Nacional da Justiça Itinerante e de 
Acesso à Justiça. 
 
Edital para coleta de subsídios do ONIT – Observatório Nacional de Integridade e Transparência do CNJ, de 
2026 
Abre prazo para que a sociedade civil apresente sugestões e contribuições para o aperfeiçoamento do Painel 
de Remuneração dos Magistrados até o dia 14 de agosto de 2026. 
 
Provimento n. 231/CNJ, de 24 de junho de 2026 
Dispõe sobre critérios nacionais para cadastro, nomeação, distribuição, monitoramento, remuneração, 
transparência e responsabilização de Administradores Judiciais no âmbito do Poder Judiciário. 
 
Provimento n. 233/CNJ, de 24 de junho de 2026 
Regulamenta o direito a férias anuais dos magistrados, dispondo sobre o período de gozo, o fracionamento, 
a acumulação por necessidade do serviço e as hipóteses e critérios para a conversão em pecúnia. 
 
Portaria n. 284/CNJ, de 25 de junho de 2026 
Altera a Portaria n. 227/CNJ, de 27 de maio de 2026, que institui o regulamento do Selo Linguagem Simples 
2026. 
 
Provimento n. 234/CNJ, de 26 de junho de 2026 
Regulamenta o pagamento de passivos funcionais decorrentes do Adicional por Tempo de Serviço (ATS) aos 
magistrados no âmbito do Poder Judiciário Nacional, fixa as verbas integrantes da base de cálculo, estabelece 
os índices de atualização monetária e juros, e determina a ordem cronológica de quitação.  
 
ENAMAT 
 
Edital n. 9/ENAMAT.CPESQ, de 22 de junho de 2026 
 

Órgãos de Interessse 
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Torna público o resultado preliminar do processo seletivo para a escolha de magistradas entrevistadas para 
a 2ª Temporada do Podcast “Elas Também Pesquisam”. 
 
Congresso Nacional 
 
Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional n. 53, de 2026 
Faz saber que a Medida Provisória n. 1.355, de 4 de maio de 2026, que institui o Programa Extraordinário de 
Reequilíbrio Financeiro das Famílias - Novo Desenrola Brasil, dispõe sobre a transferência de recursos ao 
Fundo de Garantia de Operações, e altera a Lei n. 12.087, de 11 de novembro de 2009, a Lei n. 14.467, de 16 
de novembro de 2022, a Lei n. 14.509, de 27 de dezembro de 2022, a Lei n. 13.999, de 18 de maio de 2020, 
a Lei n. 10.260, de 12 de julho de 2001, a Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991, e a Lei n. 10.820, de 17 de 
dezembro de 2003, teve sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 
 
Supremo Tribunal Federal 
 
Edital de proposta de Súmula Vinculante n. 74/STF, de 22 de junho de 2026 
Abre o prazo de 5 (cinco) dias para manifestação dos interessados sobre a proposta do verbete “O art. 113 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias aplica‐se à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, sendo inconstitucional a lei ou ato normativo que crie ou altere despesa obrigatória, conceda 
benefício fiscal ou implique renúncia de receita sem prévia estimativa de impacto orçamentário e financeiro, 
bem como sem a indicação das respectivas medidas compensatórias, nos termos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal.” 
 
Controladoria-Geral da União 
 
Resolução n. 51/RENOV.CGU, de 19 de junho de 2026 
Aprova a realização e o Regulamento do IX Concurso de Boas Práticas da Rede Nacional de Ouvidorias. 
 
Conselho Federal de Fonoaudiologia 
 
Resolução n. 834/CFFa, de 20 de junho de 2026 
Regulamenta a atuação do fonoaudiólogo em voz cantada. 
 
Ministério do Trabalho e Emprego 
 
Portaria n. 1.115/MTE, de 25 de junho de 2026 
Altera a Portaria n. 435/MTE, de 20 de março de 2025, para possibilitar a utilização de garantias nas 
operações de crédito com consignação em folha de pagamento de que trata o art. 1º da Lei n. 10.820, de 17 
de dezembro de 2003. 
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